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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçáo do imóvel situado na

Avenida Joaquim Tetê, 809, Térreo, Centro- Canapi/Al, tendo como finalidade precípua

o funcionamento Locação do imóvel, para o funcionamento do Almoxarifado Central, em

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Administração, Pertencente ao senhor

Dyogenes Soares de Macedo Brandão, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V,

§ 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021 .

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eÍicácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 01 de agosto de 2024

Vinicius José Maria
Prefeito

e Lima

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.' Ne 12.367.892/0001-42
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RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:
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P H FAUSTO JL\IIOR LmA - ME, inscrita no C.N.P.J. sob o n"
37.641 .900/0001 -28, vencedora paru os itens 30, 3l e 34, cujo valor
total perfaz a ordem de R$ 2.769,04 (dois mil e setecentos e sessenta e
nove reais e quatro centavos); ruCYARA RENATA DOS SANTOS
01436715461 - ME, inscrita no C.N.P.J. sob o n' 18.515.710/0001- 10,

vencedora para os itens 01,02,03,05, 08, 20,21,22,23,24,25,26,
2'1,28,29,32,33,35,36,39,45,49, 50 e 52, cujo valor total perfaz a
ordem de RS lO-251.24 tdez mil e duzentos e cinquenta e um reais e

vinte e quatro centavos); e KARLA KÁROLINE FONTES
MENESES - EPP, iftcrita no C.N.P.J. sob o n" 37.937.325/000145,
vencedoÍa para os itens 04, 06, 07, 09, 10, I l, 12, ll, 14, 15, 16, 17,

18, f9, 37,38, 40,41,42,43,44, 46, 4'7,48,51 e 53. cujo valor total
peÍfaz a ordem de R$ 2.451,63 (dois mil e quatrocentos e cinquentâ e

um reais e sessenta e taês centavos), referente a aquisição de
maquiagens e acessórios, sob os fundâmentos do artigo 75, inciso [I
da Lei n' l4.133/21 e Decreto Municipal n' 298/2023.

Campo Alegre/AL, 09 de Agosto de 2024

NICOLÁS TEIXEIRA TÀVÁRES PEREIRÁ
Prefeito

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdentiÍicâdor: 44026640

CO}IISSÁO PER]\TÀNEN'TE DE LICITÀÇC)ES
ERRATA CREDI'NCIAMENTO 006.2024

SI]CRE'I'ARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SETOR DE
LICITAÇÕES - NÚCLEO DEAGENTES DE CO\TRATAÇÃO.

ProcessoAdministrativ 0Í\"0521 O 16 I 2024
ObJeIo:CREDE\CIAMENTO DE 4,RTÍSTAS E BANDAS
LOCAIS DO MUNICiPIO DE CAMPO ALEGRE.

ERRATAN' 001 AOEDITAL 
^" 

006/2024

Considerando o equívoco ocorrido na Íedação dos anexos I, II, III e

IV, do edital de credenciamento n 006/2024, estes estão suprimidos e
os arquivos corretos encontram-se disponíveis no
site:httçrs://www.campoalegre.al.gov.br/pagina,/74_Editais.html.

Campo Alegre AL, l2 de agosto de 2024

MÁRcIA DoS SÀNTos
Agente de Contratação

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires dâ Silva

Código Idertifi cador:316872D5

ESTADO DE

INSTITUTO MUNICIPAI, DE PREVIDENCIÀ SOCIAL
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. ORIGINÀDA DE

INSTITUIDOR ÁTIVO.

PORTÀRIÀ D. 03 de 08 de agosto de 2024.

Concessão de pensâo por mofte, originada de
instituidor inativo.

Á DIRXTORA PRESIDENTE DO IPREV - CANAII, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 179, § I" da Lei Municipal n. 2ll2005
e a Portaria n. 12/2021, lawada pelo Exmo. Prefeito Municipal de
Canapi AL. e tendo em vista o que consta no processo
administrativo n. 120241203001/2024.

RESOLVE

Conceder Pensão por morte na formâ da Lei Municipsl n.
27012023 originadâ de instituidor âtivo, com fuloro nos proventos
percebidos eú 05 (cinco) de março de 2021, d^ta do óbito do ex -
scÍ\ idor MILTON FERREIRA DANTAS. inscrito no CPF/MF sob o

ü
n. 399.187.91449, matrícula n. 192-l aposentado do cargo de Vigia,
conforme Portaria n. 093/2015, nos termos abaixo descritos:

Dâdos do (s) pensionist, (s):
Benefi ciário/CPFParentesco,t,latureza
(Observado o art. 40, § 7'da CF/88):
JACIRA LINDÀ DANTAS /
!,ITÀLÍCIÀ,/ óO%

da pensão/Cota parte

xxx.887.824-xx/CÔNJUGE/

Conforme dispôe a EC 4l12003, este beneÍicio enquadra-se na rubrica
Pensão - IPREV sem paridade.
Esta Portariâ entrará em vigor na data de sua publicaçâo, retroagindo
seus efeitos a partir da data de início do beneficio, qual seja 05 de
março de 2024, datâ do óbito.

Canapi - AL, 08 de agosto de 2024

KESTA MÁRIA RODRIGUES DE LIMÀ
Diretora Presidente - IPREV Cânapi

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:9C8FD5 I À

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÀO ELETRÔNÍCO 22l2024

AVISO DE LICITACÁO

O MLINICIPIO DE CANAPI, aúavés do Setor de Licitações, avisa
que realizará licitações confonne resumo:

Modâlidade: PREcÁo ELETRÔNICO N' 2212024 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS)
Objeto: Registro de preços para aquisição de combustiveis, para
atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município de Canapi/Al.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de disptlla: 2710812024, à 09:30h (honírio de
Brasilia).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NÀCIONAL DE
COMPRAS, através do site www.bnc.org-br.
Os interessados poderão retirar o Edital através do sile:
www-bnc.org.br e se credenciarem junto âo BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS, no endereço http:/,/bnc.org.br/sistema,
fone:41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-Ín ili
contato@bnc.org.br ou através do site
http ://www.canapi.al.gov.bílai/32lEdÍal-de-Licitacao

Informaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

RLEBSON FABIÁNO MÁRTINS LIRA
Secretário de Administração

Publicado por:
Givaldo lnacio Dos Santos

Código ldeDtiÍicador:2 I FC554l

SECRXTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRl,ÇÁO
R{TIFIC^ÇÀO D^ CONTRATAÇÃO:

R,\TIFICACAO T) CONTRÀTACÀO:

Teúo por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epigafe,
bem como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os elltendimentos firmâdos ao tempo em que
AUTORIZO Loçação do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê,
809, Térreo, Centro- Cânâpi/AL, tendo como finalidade precípua o
funcionamento Locação do imóv€1. para o funciotramento do
Almoxarifado Central, em atendimelto a solicitação da Secretaria
Municipal Administração, Pertencente ao senhor Dyogenes Soares de
Macedo Brandão, sob os fundamentos do artigo an. 74, inciso V, § 5",
inciso II. da Lei 14.13312021.

Ê2.
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CanapíAL, 08 de agosto de 2024.
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Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçôes firmada§, seguem os autos
para a formalização do instrumento contrafual com a resp€ctiva
publicação, e, em seguida, pam a secretaria de origem para empenhar
e providenciar a emissâo da respectiva nota de empenho, nos lcÍnos
da ratificaçâo.

Canapi. 0l de agosto de 2024.

WNICIAS JOSÉ MÁRIANO DE LIMÁ
Prefeito

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdÊntilicrdor §32F'7 F C 6

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIMSTRAÇÃO
NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO
ATRASO DE ENTREGA DE PRODUTOS
llustrissima Senhora
ADMA DOS SANTO§ BÂRBOSA
Represcntante legal da emprcsa A DOS SANTOS BARBOSA
ELETRONTCA I.TDA. - CNPJ N.. 10.583.617/0001-30.

,dovia Mario Freire Leahy, n' 1.822, Bairro Dom Constanlino,
YÉnedo (AI), c-rrail: megapenedo@gmail.com.

O }lunicípio de Canapi, neste ato representado pela Chefe do Setor
de Compras que abaixo subscreve, e:

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n" 40/2023,
oriunda do PÍocesso Administrativo n'02020041/2023 que deu ensejo
ao Pregão Eletrônico n" 1312023, cujo objeto é o registro de preços
para aquisição de relógios de ponto e leitores biométricos em
atendimento as seguintes escolas: Escola Municipal Presidente
Tancredo de Almeida Neves (Canapi), Escola Municipal José Fonseca
Lins (Carié), Escola Municipal João Batista Figueiredo (Areias) e
Escola Municipal Manoel Rodrigues Gomes (lraque);

Consider.ndo os artigos 54,55, 58,77 e 78 da Lei 8.666/93, os quais
halam dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO o aúigo 7'da Lei n." 10.520/2002, bem como, o
út.42 do Decreto n" 10.024/19t

Considerando a alínea "c" do AÍ. 7" da Ata de Registro de preços, o
rl estabelece o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis pâra a entrega

\í objeto;

Considerando que o reÍbrido prazo para enhega do item Íão foi
cumprido, conforme consta nas Notas de Empenho n.o
2024050020060; Solicitaçôes de Compra de Produros n.o FNB
012605/2024, expedida no dia 02 de maio de 2024 e encaminhada. via
e-moil, em 14 de maio de 2024:

ConsideraNdo que seu descumprimento já está provocando
transtornos ao Municipio de Canapi/Al, uma vez que os itens
solicitados ainda não fomm entregues;

Cotrsid€rândo que o descumprimento, total ou parcial do
Contrato/ARP. acaneta a rescisão unilateral da ARP/Contmto. com as
consequências previsas no edital, na ARP e na legislação, produzindo
as conscquências de ordem civil, administrativa etc.. além de outras
sanções previstas no AÍ. 15 da referidâ ARP e nos artigos 86 e 87 da
Lei n." 8666,93:

NOTIFICAR a empresa A DOS SANTOS BARBOSA
ELETRONICA LTDA., CNPJ N.. 10.583.617/0001-30, com sede na
Rodovia Mario Freire Leahy, n" 1.822, Baiíro Dom Constâítino,
Penedo (Al), e-mail: megapenedo@gmail.com, representada neste
ato pcla SÉ. ADMA DOS SANTOS BAIiBOSA, para que cumpra

ornunrcrt)r l.com brilrra

d
integralmente o objeto do ARP no prazo máximo de 02 (dois) diâs
úaeis, à contâr do recebimento desta notificação, sob pena de
aplicaçâo das sanções legais cabiveis ao caso, dentre elas a
desclassificaçào/rescisão da empresa na referida ata de registro de
preços. multas legais e contratuais, através da abertura de processo
administrativo, podendo resultar, inclusive, na aplicaçào da
penalidade de impedimento de licitar e/ou declaração de inidoneidade
para contÍatar com a administração pública. Faculta-se, todavia, a
apresentação de justificativa devidâmente fundamentâda, no prazo de
48h (quarenta e oito horas) após recebimento desta, pam o âtrâso na
entrega do referido produto, o qual, cabeú ao Município de
Canapi/AL, por su.a aceitaçâo.

Após o decurso do citado prâzo, este não tendo êxito, será realizada a
desclassificação/exclusão da empresa da referida Ata de Registro de
Preços n'40/2023 e imediatamente abeío o processo de apuração
administrativa para aplicação dâs respectivas sanções.

Dando cumprimento o princípio da publicidade, esta notiÍicaçào será
publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas, da
Associação dos Municipios Alagoanos - AMA, nesla data, para que
não restem dúvidas quanto à legitimidade e validâde deste ato.

Canapi (Al), 06 de agosto de 2024.

K4REN VÁNESSA HENRIQUES
Chefe do Setor de Compras

Ptlblicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi cador: I 3898089

SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO
ATRASO DE f,NTREGA DE PRODUTOS
llustrissima Senhora
ADMÀ DOS SANTOS BARBOS.d
Representante legal da empresa A DOS SANTOS BARBOSA
ELETRONTCA LTDA. - CNPJ N." 10.583.61710001-30.
Rodovia Mario Fteire Leahy, n' 1.822, Bairro Dom Constântino,
Penedo (AL), e-mail: megapenedo@gmail.com.

O Município de Cânâpi, neste ato representado pela Chefe do Setor
de Compras que abaixo subscreve, e:

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n. 40/2023,
oriunda do Processo Administrativo n" 02020041/2023 que deu ensejo
âo P.egào Eletrônico n" 13/2023, cujo objeto é o registro de preços
para aquisição de relógios de ponto e leitores biométricos em
âtendimento à Secretaria Municipal de Saúde;

Considerando os artigos 54, 55, 58, 77 e 78 da Lei 8.666/93, os quais
kâtarn dos contÍatos administrativos;

CONSIDERÂNDO o aíigo 7' dâ Lei n.' 10.520/2002, bem como. o
art. 42 do Decreto n" 10.024lt9;

Conslderando a alinea "c" do Art. 7'da Ata de Regisrro de Preços, o
qual estabelece o prazo màdmo de 05 (cinco) dias úteis para â entrega
do objeto:

Considerândo que o Íeferido prazo parà entregâ do item nào foi
cumprido, conforme consta nas Notas de Empenho n.o
2024050200107:, Solicitaçào de Compra de Produtos n." FMS
012-l'70/2024, expedida no dia 02 de maio de 2024 e encamiúada. via
e-mail, en l9 de juúo de 2024,

ConsiderâNdo que seu descumprimento já está prcvocândo
transtomos ao Municipio de Canapi,/Al, uma vez que os itens
solicitâdos ainda não foftun enftegues;

Considerando que o descumprimento, total ou parcial do
Contrato/ARP, acareta a rescisão unilateral da ARp/Contato, com as

'7

SL{

RESOI,VT]:



J5
ü

l, R E FÊI TU R Á, M TJ N IC ! P.A.L

tllÂ,arÀ u.ro r Pa(xaltÍ3 3r,

IIIE:XIGIBILIDADE N" 46 I 20.24

CoNTRATO 108t2024

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE
ADMTNTSTRAÇÃO, E O(A) SENHOR DYOGENES
SOARES DE MACEDO BRANDÃO, NOS TERMOS
ABAIXO ADUZIDOS:

PREAMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio
da Secretaria de Administração, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro -
Canapi//Al, representado neste ato por seu titular, o Sr. Klebson Fabiano Martins Lira,
doravante designado simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr.
Dyogenes Soares de Macedo Brandão, pessoa física, doravante denominado
LOCAOOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as
seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUN DAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n'220241306012,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssimo senhor prefeito, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da Lei Federal n'
'í4.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado na Avenida
Joaquim Tetê,809, Térreo, Centro - Canapi/Al, para a instalação e funcionamento do
Almoxarifado Central.

2 CLÁUSULA SEGUNDA DOS DEVERES E RESPO NSABILIDADES DO
LOCADOR.

2.'l . O LOCADOR, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçÕes de uso para os fins a que se

destina;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57S30-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2.l.2Fornecer declâração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pêrtinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Rêsponder pelos vícios ou defeitos antêrioÍes à locação;
2.'l .6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1 .7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existentes na instalação eléhica etc;
2.'l .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.'1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações,
se existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel,
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminação, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.1 .13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porvêntura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de
habilitação e qualificaçáo exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência minima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em
prorrogar a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.'1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisguer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçáo da documentação correspondente.

3.1 o LoCATÁR|O, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.'l Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.'1 .2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes ;

3.í.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3. 1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu,
conforme documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para

entrega, salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que acêito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para Íazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n'8.245, de
1991 ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

Avenida loaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CúUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATARIO.
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3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.'l .11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento náo seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATÁRlO;

3. t.12 Pagar as despesas ordinárias de condomÍnio, se existentês, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e
hidráulicas de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.'l .13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.í.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

Avenidâ Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACAO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modiÍicaçôes ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas siluaçÕes

serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtençâo da prévia anuência do LOCADOR, e

facultado ao LOCATARIO a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público dêvidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis náo autorizadas pelo LOCADOR poderão ser

levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modiÍicações ou adaptaçÕes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi

recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrêga, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2024, nos termos do ert.

3' da Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos Íinanceiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por

ambas as partes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.3 o prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LocATÁRlo
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 caso não tenha interesse na prorrogação, o LocADoR deverá enviar comunicação
escrita ao LocATÁRlo, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes cabíveis por
descumprimento de dever contratual.

6.C USULA S TA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.,l o MUNIcíPlo pagará ao LocADoR o aluguet mensal no valor de R$ 1.412,00 (hum
mil quatrocentos e doze reais), perfazendo o valor global de R$ 5.64g,OO (cinco mil,
seiscentos e quarenta e oito reais).

6.2 o pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta poupança n. 12g1_5, Agência
n' 1 I .716-1 , Banco do Brasil.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42

6.2.2 sobre os varores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5olo (meio por cento) a.m., pro rata dr.e, desdequ€ solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

6.3 os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica
etc.). cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LocATÁãlo, serao
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 o acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LocADoR e LocATÁRlo suas respectivas partes da parcela. caso o
LocATÁRlo a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LocADoR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçáo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se 

- o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LocADoR, seiá efetuada eventual retençáo tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 o LocATÁRlo não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LocADoR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

b

7. CúUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.
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7.'1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçâo com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice de preços para o Consumidor
Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografla e Estatística
- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de '1 (um) ano, contado da data
da assinatura do contralo, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para
os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado
na forma prevista neste contrato.
7.4 o reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião_

8. CLÁUS ULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1 . 1 A fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes
e prepostos.

9.1.2. o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApl/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

B.í A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão:04.00 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária:04.40 - Secretaria Municipal de Administração
Funcional Programática: 2.004 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de
Administração
Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Física
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necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçóes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.'Í.4. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021 e do Decreto n. 966, de í4 de março de 2022, ou outro que venha a
substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando náo se justificar a aplicação de
sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal
ou acessória de pequena relevância, quando náo se justificar a aplicação de
sanção mais grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do
objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)
dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3- A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória náo impedirá que a administraçáo a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
cumulada de outras sançóes previstas na Lei federal no 14.1 33, de 2021

e. lmpedimento de licitar ê contratar, pelo prazo de até três anos, a ser

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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f. Declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaraçáo ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.846120'13

í0.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sançÕes.

10. 1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

Ill- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

í 0.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

adminislrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO seráo deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

Avênidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. '155 da Lei federal no '14.133/21, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.
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10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

1í. cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

11.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

í2. CLÁUS LA oÉcIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃo Do CONTRATO

12.'1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação
ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos
previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devldamente justificadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, Íicará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.'l . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que
este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 0'l (um) aluguel, segundo proporção prevista no art.40 da Lei 8.245, de
1991 e no arl.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da
vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CLÁUS ULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINcAO CONTRATUAL.

,l3.'1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

'13.1.'l A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarrelarâ a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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até o limite dos
instrumento.

prejuízos causados, além das sanções previstas neste

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021 , que sejam aplicáveis a
esta relaçâo locatícia.

'13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, lais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4 o procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por vla postal, com aviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da Íescisão contratual serâo formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.'1 Balanço dos eventos contraluais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA - DA PUBLICACÃO.

1 5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAs DrsPosrcÔE S GERAIS.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: S7530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

'15.1 - os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATÁRlO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no g.24S, de
1991 , e na Lei no 14.133, de 202'1, subsidiariamente, bem como nos demais atos
normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1gg.l , ficando desde jã autorizada a

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicaçâo resumida do
contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme pieceitua o art. 94
da Lei 14.'13312021.
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averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (hês) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 02 de setembro de 2024
.... \

lr

-4 tytL-
I

Vinícíus Josó Mariano de Lima
Locatário

de Macedo Brandão
Locador

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530{OO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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EXTRATO DO CONTRATO NO 108/2024

rNEXtGtBr Lr DADE DE LtCtTAÇ AO 46t2024i

Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.í33 de 1o de abril de
2021 .

Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI

Contratado: Dyogenes Soares de Macedo Brandão

Objeto: Locação do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê, 809, Térreo, Centro -
Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o funcionamento do Almoxarifado Central,
em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Administração

Valor Mensal: R$ í.4í2,00 (hum mil, quatrocentos e doze reais)

Vigência: 31 de dezembro de 2024

Celebração: 021 09 12024

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Dyogenes Soares de Macedo Brandão

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi em
02to9t2024.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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HOMOLOGAR o resultado dâ licitaÇão sob a modalidade de Pregão
Eletrônico n' 06/2024 (BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS), cujo objeto é o Registro de Preços para futura e
eventual ,quisiçào de material de limpeza, higiene pessoal, pilhas e
baterias, destinados à manutenção das atividades das Secretarias
Municipal do Poder Executivo do Município de Barra de Santo
Antônioi AL, em favor da(s) empresas: LOG DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS HOSPITALAR E HIGIENE PESSOAL
LTDA(3 7844417000140) com os lotes: 62, 69, 73 no valor total de
R$ 151.050,00 (ceflto e cinquenta e uÍh mil e cinquenta
reaiS).DISTRIBUIDORÁ UMMAR BRASIL
LTDA(54008435000101) com os lotes: 37,42, 169 oo valoÍ total de
RS 25.990,00 (vinte c cinco mil e novecentos e novmta
reais).GLOBÀL COMERCIAL LTDA(48080508000173 ) com os
loles: 132, 134 no valor total de R$ 3.924,60 (tlês mil e novecentos e

vinte e quâtro reais e sessenta centâvos)-Az COMERCIO
ÀTACADISTA DE PRODUTOS EM GERÁL
LTDÀ(49683 1070001 70) com os lotes: 80, 8l no valor totaj de R$
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reâis).HOSPITALMED
EI RELI (29868059000 188) com os lotes: 66, 6'7, 68,70,'12,74 no
valor tolal de R$ 356.486,00 (trezentos e cinquenta e seis mil e

qurtrocentos e oitenta e seis Íeais).ACS EMPREENDIMENTOS
LTDA(s1600250000101) com os lotes: 23,27,40,93, 108, ll6, 158,
159, 167. 179. 180, l8l no valor total de R$ 126.255,00 (cento e vinte
c seis mil e duzentos e cinquenta e cinco reais).KARLA KAROLINE
F.TNTES MENESES(3 793 73 250001 05) com os lotes: 76,43,64,
v" ll,r. 152. l7J no ralor totâl de RS 69.670.00 lsessenta e nove
mil c serscentol e setenta reais).SOMAR I\DUSTRIA E
COMERCIO LTDÀ(3 223761000010â) com os loles: 60,61.63,65,
7l no valor total de R$ 224.824,50 (duzentos e vinte e quatro mil e
oitocentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos).DloNÀL
DTSTRJBUTDORA DE PRODUTOS LTDA(40061199000182)
com os lotes:4, f.1, 16,31,52, 57,15,16,77,18,79,90,91,97, 103,
r04, r05, t06. 107, 109, t10, 111, 114, 115, 119, 120, 129, 130, 133,
I35, 140, 157. 164, 166, l'76, 178, 183 no valor total de R$
915.523,60 (novecentos e quinze mil e quinhentos e vinte e três reâis e
sessenta ccntavos).ALAGOANA DISTRIBUIDORA DE
ÀLIMENTOS C SANEANTES(26196404000196) com os lotes: l3l
no valoÍ total de RS 5.017,00 (cinco mil e dezessete reais).L.P. DE
BORBA & CIA LTDA(78796778000146) com os lotes: 172 no valor
total de R$ 27.195.00 (vüte e sete mil e cento e noventa e cinco
reais).JB DE OLIVEIRA JUNIOR DISTRIBUIDORÁ -
ME(04968644000 I 29) com os lotes: 5, 6, I 9, 20, 21. 22. I 75 no valor
total de RS 23.459,00 (vinte e três mil e quatrocentos e cinquenta e

nove reais).P H FAUSTO JIINIOR( 37641900000128) com os lotes:
2. 8,9, 10, 12. 17,2ó,51, 55,88,92,98,99, 100, 136, 139. 14l, 149,
150, 153, 154, 155, 156, l6l, 163. 165, l?0, l7l no valor total de R$
1 16.655.20 ttrcTentos e delesseis mil e seisaentos e cinquenta e cinco

, e vinte centavos).FooD PARCK DISTRIBUIDORA -
ÊfÉnrt1: S+a:O:ZoOo t00) com os totes: 7, 38, 4t, 102 no valor totâl
de R$ 75.900,00 (setenta e cinco mil e novecentos Íeais).BVA
COMERCIO E SERVICO LTDA(52958657000160) com os lotesr
I37 no vâlor total de RS 159.60 (cento e cinquenta e nove reais e

sessenta centavos).FAROMED COMERCIO DE MÁTERIAIS
HOSPITALARES I-TDÁ(3 9500536000101) com os lotes:94,95,
96 no valor totai de R$ 4.700,20 (quatro mil e s€tecentos rcais e vinte
centavos).EXCELENCIA COMERCIO E SERVICOS
LTDA(50785036000104) com os lotes:3. ll, 13, 15, 18.24,28,29,
30. 32, 33. 14, 35, 39, 44,45. 46,47,48,53, 54, 56, 58. 59, 82, 83. 84,
85. 86. 87, 89. l r 7, r 18, t2l, t22, 123, t24, 125, 126. \27. t28, t42,
143, 144, 147- 14Ít, 151, 160, 162, 168, 177,182, 184 no valor total
dc R$ 624.916,90 (seiscentos e vinte e quâtro mil e lovecentos e

dezesseis reais e noventa centavos).HlclE PLUS COTTONBABY
INDUSTRTA E COMERCIO LTDÀ(95837316000149) com os
lotes: I no valor toral de R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos
reais).YUMI SOLUÇÕES TECNOLOGICAS(533071270001r4)
com os lotes: 25. 49,50, I 12, I 13, 145. 146, 173 no valor total de R$
87-385,00 (oitenta e sete mil e trezentos e oitenta e cinco reais),
conforme rcsultaclo emitido pelo Bolsa Nacional de Compras - BNC,
por ter arendido aos termos do instrumento convocatório da licitação.
para a execuçào do objeto licitado, ficando a(s) mesma(s)
convocadâ(s) para assinatuÍa da âta de registro de pÍeços, nos termos
da lei federal n' 14.133/2021, sob as penas da lei.

!]r,r.r..diariomunic ipal.com.br,ianta

Publique-se como condição de eficácia dos autos

Bana de Santo Antônio/AL, 26 de setembro de 2024

LÍmA CARLA DA SILVA ALVEç
Prefeita

Publicado por:
Thâtiane Verissimo Dos Santos

Código Identificador:FF8ACE7E

B§TÀDODEÁL{GOAS ,

. PREFEITURÂ MUNICT.}ÂL'DE BELÉM

COMISSÃO PERMANE\TE DE LICTTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELEM , AL

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
DE N" o011202o
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BELÉM, AL CNP]/MF N"

t2.221.641.0001-62. CONTRATADA: SUPER CONNECT
TELECOM LTDA. CNPJ n" t 0392.907.0001-10. OBJETO:
Prorrogaçâo do prazo de vigência do contrato nó 00112020. Fica
prorrogada a vigência do Contrato até 29 De setembro de 2025.

BelérÍ/AL. 25 de setembÍo de 2024

ANA PAALÁ ÁNTERO SANTÀ ROSÀ.
Prefeita

Publicado por:
Ma.celo Henrique da Silva

Código Identifi cador:C62D53EE

ESTAI}O DE ALAGOAS
PREFEITURA MUIIICTPAL DE CANA"I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇAO
EXTRATO DO CONTRATO N' I08/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' ]08/2024

ÍNEXIGTBTLIDADE DE LICIT AÇÃO 46120241

Fu.ndamento Legal: aÍ.74, inciso V, § 5', inciso II, da Lei 14.133 de
l" de abril de 2021.
Contratante: MUNICÍPtO Of ClNlPl
ContÍatado: Dyogenes Soares de Macedo Brandão
Objeto: Locaçào do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê, 809,
Térreo, Centro - CanapiiAl, tendo como finalidade precipua o
funcionamento do Almoxarifado Central, em atendimento a

solicitação da Secretaria Municipal Administração
Valor Mensal: Rjl 1.412,00 (hum mü quaarocetrtos e doze relis)
Vigência: 3l de dezembro de 2024
C el eb Í açào : 02 I 09 / 2024
Signâários: Vinicius José Mariano de Lima e Dyogenes Soares de

Macedo Brandão
Publicado por:

Cilmo Malta de Menezes
Código Identifi cador: 94909609

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ASSISTÊ]{CIA SOCIAI-
EXTRATO DO 2'TERMO ADITIVO DE REALINHAMENTO

AO CONTRÂTO N' 6712024

EXTRATO DO 2'TERMO ADITIVO DE REALINHAMENTO
AO CO§TRATO N' 6712024
Fundamento Legalt inciso II. do AÍt. 65 § 1", dá Lei Federal n"
8.666t93.
ContTatante: MUNICÍPIO DE CANAPVAL;
Contratada: J A NOBRE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.
inscrita no CNPJ sob n' 43.466.946/0001 -50:
OBJETO: Contratação de empresa para kits de gêneros alimentícios
para ateIldú as necessidades da Secretaria Municipal Assistência
Social do municipio de Canapi.
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